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Artigos

DESAFIOS DA FORMAÇÃO HUMANA NO
MUNDO CONTEMPORÂNEO

CHALLENGES FOR  HUMAN EDUCATION IN A
MODERN WORLD

Antonio Joaquim SEVERINO1

RESUMO

A identidade específica da prática educativa, a ser
implementada por todos aqueles que têm um projeto
civilizatório, para o enfrentamento dos desafios históricos
lançados na atualidade, se encontra no tripé formado pelo
domínio do saber teórico, pela apropriação da habilitação
técnica e pela sensibilidade ao caráter político das relações
sociais. Mas essas três dimensões só se consolidam se
soldadas, se articuladas pela dimensão ética. O envolvi-
mento pessoal, a sensibilidade ética dos educadores está
radicalmente vinculada a um compromisso com o destino
dos homens. É à humanidade que cada um tem que prestar
contas. Por isso mesmo é que o maior compromisso ético
é ter compromisso com as responsabilidades técnicas e
com o engajamento político. Trata-se, pois, para todos os
homens, de vincular sua responsabilidade ética à
responsabilidade referencial de construção de uma
sociedade mais justa, mais equitativa, vale dizer, uma
sociedade democrática, constituída de cidadãos parti-
cipantes em condições que garantam todos os bens
naturais, os bens sociais e os bens simbólicos, disponíveis
para a sociedade concreta em que vivem, e a que todos têm
direito, em decorrência da dignidade humana de cada um.

Palavras-chave: Ensino superior. Ética. Formação humana.
Neoliberalismo. Política. Projeto educacional.
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ABSTRACT

The specific identity of educational practice to be implemented by all those who have a civilizing
project, to address the historical challenges released today, is on the tripod formed by appropriating
theoretical knowledge, by  acquiring technical ability and sensibility to the political  character of
social relations. But these three dimensions can only be consolidated if welded and articulated to
the ethical dimension. The personal involvement and ethical sensibility of educators is fundamentally
linked  to a commitment to the destiny of men. It is humanity that each one is accountable for.
Therefore, the biggest commitment is to have an ethical commitment to technical responsibilities
and to political engagement. This means all men must link their ethical responsibility to the liability
benchmark construction of a more just, more equitable, that is, a democratic society, composed
of citizens participating in conditions which ensure all natural assets, social goods and symbolic
goods are available for the specific society in which they live and that everyone is entitled to as a
result of human dignity of each individual.

Keywords: Higher education. Ethics.  Human development. Neoliberal. Politics. Educational
project.

INTRODUÇÃO

A partir dos anos 1980, o Brasil, como
todo o terceiro mundo, é instado a inserir-se no
novo processo de desenvolvimento econômico e
social do capitalismo em expansão. Os grandes
agentes desse capitalismo internacional sem
pátria impõem, via mecanismos propriamente
econômicos, a adoção de suas práticas
produtivas, monetárias e financeiras, compro-
metendo todos os países através de acordos
mundiais, passando a exigir também adequações
nos campos político e cultural. A meta continua
sendo aquela da plena expansão do capitalis-
mo, agora sem concorrências ideológicas
significativas e numa perspectiva declarada de
globalização. Fala-se, então, da agenda
neoliberal, ou seja, de uma retomada dos
princípios do liberalismo clássico, mas com a
devida correção de seus desvios humanitários.
O que está em pauta é a total liberação das
forças do mercado, a quem cabe a efetiva
condução da vida das nações e das pessoas.
Daí a pregação  do livre comércio, da estabilização
macroeconômica e das reformas estruturais
necessárias, em todos os países, para que o
sistema tenha alcance mundial e possa funcionar

adequadamente. Opera-se então severa crítica
ao Estado do Bem-Estar Social, propondo-se
um estado mínimo, em seu papel e funções. Na
verdade, a sua redução a mero administrador
dos recursos coletivos em benefício de interesses
privados dos grupos econômicos dominantes na
sociedade. A iniciativa política deve dar prioridade
à iniciativa econômica dos agentes privados.
Graças às impressionantes inovações
tecnológicas, mormente na esfera da informática,
mudam-se, igualmente, as relações industriais,
o sistema do trabalho e o gerenciamento da
produção. Os mercados financeiros são liberados
e expandidos.  Os estados nacionais tornam-se
reféns das políticas internacionais do grande
capital. A política interna dos países, por sua
vez, é forçada a esse ajuste econômico, impondo
a queda dos salários reais, o crescimento do
desemprego estrutural, a estatização da dívida
externa e a elevação da taxa de juros.

Esta forma atual de expressão histórica
do capitalismo, sob  predomínio do capital
financeiro, conduzido de acordo com as regras
de um neoliberalismo desenfreado, num
momento histórico marcado por um irreversível
processo de globalização econômica e cultural,
produz um cenário existencial onde as
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referências ético-políticas perdem  sua força na
orientação do comportamento das pessoas,
trazendo descrédito e desqualificação para a
educação. Ao mesmo tempo em que, pelas
regras  da condução da vida econômica e social,
instaura um quadro de grande injustiça social,
sonegando, para a maioria das pessoas, as
condições objetivas mínimas para uma
subsistência num patamar básico de qualidade
de vida, interfere profundamente na constituição
da subjetividade, no processo de subjetivação,
manipulando e desestabilizando valores e
critérios. Prevalece um espírito de niilismo
axiológico, de esvaziamento de todos os valores,
de fim das utopias e metanarrativas, da esperan-
ça de um futuro melhor, de incapacidade de
construir projetos. A eficiência e  a produtividade
são os únicos critérios válidos.

A sociabilidade neoliberal e seu impacto
na educação: condicionamento objetivo e
perversão do subjetivo

Configura-se então uma sociabilidade
típica desse contexto neoliberal, que se constitui
atrelada a profundas mudanças provocadas pelas
injunções dessa etapa da economia capitalista,
na esfera do trabalho, da cidadania e da cultura.

Desse modo, constata-se a ocorrência de
situações de degradação, no mundo técnico e
produtivo do trabalho, de opressão, na esfera da
vida social e de alienação, no universo cultural.
Estas condições manifestam-se, em que pesem
as alegações em contrário de variados discursos,
como profundamente adversas à formação
humana, o que tem levado a um crescente des-
crédito quanto ao papel e à relevância da
educação, como processo intencional e siste-
mático.

Neste contexto da história real, a
educação é interpelada pela dura determinação
dessa realidade, no que diz respeito às condições
objetivas da existência. Numa profunda inserção
histórico-social, a educação é serva da história.
Aqui se paga tributo a nossa condição existencial
de seres encarnados e, como tais, profundamente

pré-determinados. Uma lógica perversa
compromete o esforço da humanização. São
adversas as condições para se assegurar a
qualidade necessária para a educação. Em que
pese a existência, nas esferas do Estado
brasileiro, de um discurso muito elogioso e
favorável à educação, a prática real da sociedade
política e das forças econômicas deste atual
estágio histórico não corresponde ao conteúdo
de seu discurso. Este discurso se pauta em
princípios e valores elevados, mas que não são
sustentados nas condições objetivas para sua
realização histórica no plano da realidade social.

Já no plano da subjetividade, utilizando-
-se de diferentes modalidades de intervenções
ideológicas, particularmente através dos meios
de comunicação, o sistema atua fortemente no
processo da subjetivação humana. Numa frente,
opera a subversão do desejo, deturpando a
significação do prazer, não se investindo
adequadamente no aprimoramento da
sensibilidade estética. Açulam-se os corpos no
sentido de fazer deles fogueiras insaciáveis de
prazer, que jamais será satisfeito. Ocorre total
regressão do estético. Embora prometa a
felicidade, não gera condições para sua efetiva
realização por todas as pessoas. Subverte,
também, à vontade, impedindo o exercício de
sua liberdade, não deixando que o homem pratique
sua condição de igualdade: não investe na
formação do cidadão, ou seja, aquele que pode
agir livremente na sociedade de iguais. Propaga
a ideia de uma democracia puramente formal.
Não tem por meta o cidadão, mas o contribuinte,
que habita o locus social, mas não compartilha
efetivamente de sua constituição, não
compartilha das decisões que instauram o
processo político-social. Toda essa pedagogia,
ao invés de levar os sujeitos a entenderem-se no
mundo, mistifica o mundo, manipulando-o para
produzir a ilusão da felicidade. Prosperidade
prometida, mas nunca realizada. Leva ao
individualismo egoísta e narcísico, simulacro do
sujeito autônomo e livre.

Subverte, ainda, a prática do conhe-
cimento, eliminando o seu processamento como
construção dos objetos que são conhecidos.
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Torna-se mero produto e não mais processo,
experiência de criatividade, de criticidade e de
competência. É literalmente tecnificado,
objetivado, empacotado.  A própria ciência é
vista como conhecimento eminentemente
técnico, o que vem a ser um conceito autocon-
traditório. Todas as demais formas de saber são
desqualificadas. O ceticismo e o relativismo
generalizados se impõem, sob alegação de
seus compromissos com metanarrativas
infundadas.

Nesse contexto, prospera uma ética
hedonista baseada no individualismo, de traço
narcísico, que vê o homem como se fosse um
átomo solto, vivendo em torno de si mesmo,
numa sensibilidade ligada apenas ao espetácu-
lo. Puro culto ao prazer que se pretende alcançar
pelo consumo compulsivo e desregrado dos
bens do mercado. Esta lógica, fundada na
exacerbada valorização de uma suposta
autonomia e suficiência do sujeito individual, no
apelo ao consumo desenfreado, compromete o
reconhecimento e a reafirmação dos valores
universais da igualdade, da  justiça e da equidade,
referências necessárias para uma concepção
mais consistente da humanidade, alicerçada no
valor básico da dignidade humana.

Coagida pela pressão das determinações
objetivas, de um lado, e pelas interferências
subjetivas, de outro, a educação é presa fácil do
enviesamento ideológico, que manipula as
intenções e obscurece os caminhos, confundindo
objetivos com interesses. Tal situação aumenta
e agrava o desafio que a educação enfrenta em
sua dialética tarefa de, simultânea e
contraditoriamente, inserir os sujeitos educandos
nas malhas culturais de sua sociedade, e de
levá-los a criticar e a superar essa inserção;
fazer um investimento na conformação das
pessoas a sua cultura, ao mesmo tempo que
precisa levá-las a se tornarem agentes da
transformação dessa cultura.

O horizonte do compromisso ético-político
da educação: em busca de uma nova
sociabilidade

No contraponto dessa situação de
degradação, de opressão e de alienação, a

educação é interpelada pela utopia, ou seja, por
um telos que acena para uma responsabilidade
histórica de construção de uma nova sociedade
também mediante a construção de uma nova
sociabilidade. Isso decorre da condição dos
homens como sendo também seres teleológicos,
enfrentando a necessidade e dispondo da
capacidade de estabelecer fins para sua ação. É
isso que ocorre com a educação, ela tem que ter
intencionalidades, buscar a realização de fins
previamente estabelecidos.

Levando em conta o seu papel no processo
de subjetivação, e tendo em vista que o
conhecimento é a única ferramenta que cabe ao
educador utilizar para enfrentar esses desafios,
há que se entender a educação como o processo
que faz a mediação entre os seus resultados e
as práticas reais, pelas quais os brasileiros
devem conduzir sua histórica. Nesse sentido,
cabe à educação ter em seu horizonte três
objetivos intrínsecos:

Desenvolver o máximo do conhecimento
científico e tecnológico em todos os campos e
dimensões. A superação do amadorismo e a
apropriação da ciência e da tecnologia disponíveis
para alicerçar o trabalho de intervenção na
realidade natural e social.

Desenvolver o máximo sua racionalidade
filosófica, em sua tríplice dimensão: epistêmica,
ética e estética, buscando delinear o telos da
educação com sensibilidade profunda à condição
humana. Sentir a razão de ser da existência e a
pulsação da vida.

Desenvolver ao máximo sua compreensão
política, levando os educandos à apreensão do
significado de sua inserção social e fornecendo
referências para sua atuação no seio da
sociedade. Isso precisa envolver a leitura e a
crítica radical ao enviesamento ideológico que
impregna todas as práticas e discursos. É preciso
contribuir para a construção de uma contra-
-ideologia como ideologia universalizante, que
coloca os produtos do conhecimento a serviço
dos interesses da totalidade dos homens.

A educação, pela sua própria natureza,
tende a atuar como força de conformação social,
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mas precisa atuar também como força de
transformação social. A conformação nasce da
necessidade de conservação da memória cultural
da espécie, força centrípeta, apelo da imanência,
enquanto a transformação, força centrífuga, apelo
da transcendência, busca um avanço, a criação
do novo, gerando elementos que respondam
pela criação de nova cultura.

A educação conforma os indivíduos,
inserindo-os na sua sociedade, fazendo-os
compartilhar dos costumes morais e todos os
demais  padrões culturais, com o fito de preservar
a memória cultural; mas  ao transformar, impele
à criação de nova cultura, reavaliando seus
estágios anteriores de subjetivação, bem como
uma relação com os determinismos objetivos.
Cabe-lhe questionar os estágios vigentes de
uma perspectiva crítica, desconstruindo para
reconstruir, pois o que não se transforma, se
petrifica.

É pela mediação de sua consciência
subjetiva que o homem pode intencionalizar sua
prática, pois essa consciência é capaz de elaborar
sentidos e de sensibilizar-se a valores. Assim,
ao agir, o homem está sempre se referenciando
a conceitos e valores, de tal modo que todos os
aspectos da realidade envolvidos com sua
experiência, todas as situações que vive e todas
as relações que estabelece são atravessadas
por um coeficiente de atribuição de significados,
por um sentido, por uma intencionalidade, feita
de uma referência simultaneamente conceitual
e valorativa. Desse modo, as coisas e situações
relacionam-se com nossos interesses e
necessidades, por meio da experiência dessa
subjetividade valorativa, atendendo, de uma
maneira ou de outra, a uma sensibilidade que
temos, tão arraigada quanto aquela que nos
permite representar as coisas e conhecê-las
mediante os conceitos.

Com efeito, a ética só pode ser
estabelecida por meio de um processo
permanente de decifração do sentido da
existência humana, tal qual ela se desdobra no
tecido social e no tempo histórico, não mais
partindo de um quadro atemporal de valores,
abstratamente concebidos e idealizados. E essa

investigação é inteiramente compromissada com
as mediações históricas da existência humana,
não tendo mais a ver apenas com ideais abstratos,
mas também com referências econômicas,
políticas, sociais, culturais. Nenhuma ação que
provoque a degradação do homem em suas
relações com a natureza, que reforce sua
opressão pelas relações sociais, ou que consolide
a alienação subjetiva, pode ser considerada
moralmente boa, válida e legítima.

É por isso que, na perspectiva do modo
atual de se conceber a ética, ela se encontra
profundamente entrelaçada com a política,
concebida esta como a área de apreensão e
aplicação dos valores que atravessam as relações
sociais, que interligam os indivíduos entre si.
Mas, a política, por sua vez, está intimamente
vinculada à ética, pelo fato de não poder ater-se
exclusivamente a critérios técnico-funcionais,
caso em que se transformaria numa nova forma
de determinismo extrínseco ao homem, à sua
humanidade.

Isso quer dizer que os valores pessoais
não são apenas valores individuais, eles são
simultaneamente valores sociais, pois a pessoa
só é especificamente um ser humano quando
sua existência realiza-se nos dois registros
valorativos. Assim, a avaliação ética de uma
ação não se refere apenas a uma valoração
individual do sujeito; é preciso referi-la igualmente
ao índice do coletivo.

À luz das contribuições atuais mais críticas
da Filosofia da Educação, impõe-se atribuir à
educação, como sua tarefa essencial, a
construção da cidadania. A educação já se deu,
outrora, como objetivo a busca da perfeição
humana, idealizada como realização da essência
do homem, de sua natureza; mais recentemente,
esta perfeição foi concebida como plenitude da
vida orgânica, como saúde física e mental. Hoje,
no entanto, as finalidades perseguidas pela
educação dizem respeito à instauração e à
consolidação da condição de cidadania, pensada
como qualidade específica da existência concreta
dos homens, lembrando-se sempre que essa é
uma teleologia historicamente situada.
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Com efeito, a educação só se compreende
e se legitima quando concebida e praticada
como uma das formas de mediação das
mediações existenciais da vida humana, quando
for efetivo investimento em busca das condições
do trabalho, da sociabilidade e da cultura
simbólica. Portanto, só se legitima como
mediação para a construção da cidadania. Por
isso, enquanto investe, do lado do sujeito pessoal,
na construção dessa condição de cidadania, do
lado dos sujeitos sociais, estará investindo na
construção da democracia, que é a qualidade da
sociedade que assegura a todos os seus
integrantes a efetivação coletiva dessas
mediações.

À educação cabe, como prática in-
tencionalizada, investir nas forças emancipató-
rias dessas mediações, num procedimento
contínuo e simultâneo de denúncia, des-
mascaramento e de superação de sua inércia de
entropia, bem como de anúncio e instauração de
formas solidárias de ação histórica, buscando
contribuir, com base em sua própria es-
pecificidade, para a construção de uma
humanidade renovada.  Ela deve ser assumida
como prática simultaneamente técnica e política,
atravessada por uma intencionalidade teórica,
fecundada pela significação simbólica, mediando
a integração dos sujeitos educandos nesse
tríplice universo das mediações existenciais: no
universo do trabalho, da produção material, das
relações econômicas; no universo das mediações
institucionais da vida social, lugar das relações
políticas, esfera do poder; no universo da cultura
simbólica, lugar da experiência da identidade
subjetiva, esfera das relações intencionais. Em
suma, a educação só se legitima intenciona-
lizando a prática histórica dos homens.

Se esperamos que a educação seja, de
fato, um processo de humanização, é preciso
que ela se torne mediação que viabilize, que
invista na implementação dessas mediações
mais básicas, contribuindo para que elas se
efetivem em suas condições objetivas reais.
Ora, esse processo não é automático, não é
decorrência mecânica da vida da espécie. É
verdade que ao superar a transitividade do instinto

e com a ela a univocidade das respostas às
situações problemáticas, a espécie humana
ganha em flexibilidade, mas ao mesmo tempo
torna-se vítima fácil das forças alienantes, uma
vez que todas as mediações são ambivalentes:
ao mesmo tempo que constituem o lugar da
personalização, constituem igualmente o lugar
da desumanização, da despersonalização.
Assim a vida individual, a vida em sociedade, o
trabalho, as formas culturais, as vivências
subjetivas, podem estar levando não a uma
forma mais adequada de existência, da
perspectiva humana, mas antes a formas de
despersonalização individual e coletiva, ao im-
pério da alienação. Sempre é bom não perdermos
de vista que o trabalho pode degradar o homem,
a vida social pode oprimi-lo e a cultura pode
aliená-lo, ideologizando-o.

É por isso que, ao lado do investimento na
transmissão aos educandos, dos conhecimentos
científicos e técnicos, impõe-se garantir que a
educação seja mediação da percepção das
relações situacionais, que ela lhes possibilite a
apreensão das intrincadas redes políticas da
realidade social, pois só a partir daí poderão se
dar conta também do significado de suas
atividades técnicas e culturais. Por outro lado,
cabe ainda à educação, no plano da
intencionalidade da consciência, desvendar os
mascaramentos ideológicos de sua própria
atividade, evitando, assim, que se instaure como
mera força de reprodução social e se torne força
de transformação da sociedade, contribuindo
para extirpar do tecido desta, todos os focos da
alienação (Althusser, [197-]; Gramsci, 1968;
Severino, 1986).

A análise crítica da experiência histórica
da educação brasileira mostra que ela
desempenhou, em cada um dos seus cenários
temporais, a função de reprodução da ideologia,
mediante o que contribuiu para a reprodução das
relações sociais vigentes a cada momento.
Mas, isso não compromete seu outro papel
fundamental que é aquele de transformar  essas
relações sociais, contribuindo para a elaboração
de uma contraideologia que possa identificar-se
com os interesses e objetivos da maioria da



FORMAÇÃO HUMANA  159

Revista de Educação PUC-Campinas, Campinas, n.29, p.153-164, jul./dez., 2010

população, fazendo com que os benefícios do
conhecimento possam atingir o universo da
comunidade humana a que se destina.

Esse compromisso ético-político da
educação para com a condução do destino da
sociedade não pode, no entanto, ser concebido
nos parâmetros da ética essencialista, de fundo
metafísico, ou de uma ética funcionalista, de
fundo fenomenista. Trata-se de entender sua
concepção e prática com base num enfoque
praxista. Isto decorre de um modo igualmente
novo de pensar o homem. Embora ele continue
sendo entendido como ser natural e dotado de
uma identidade subjetiva, que lhe permite projetar
e antever suas ações, ele não é visto mais nem
como um ser totalmente determinado nem como
um ser inteiramente livre. Ele é simultaneamente
determinado e livre. Sua ação é sempre um
compromisso, em equilíbrio instável entre as
injunções impostas pela sua condição de ser
natural e a autonomia de sujeito capaz de
intencionalizar suas ações, a partir da atividade
de sua consciência. Por práxis, entende-se a
prática real do homem, atravessada pela
intencionalização subjetiva, ou seja, pela reflexão
epistêmica elucidante e esclarecedora, que
delineia os fins e o sentido dessa ação.

O que está em pauta, pois, na reflexão
filosófica contemporânea, é a radical
historicidade humana. O homem não é a mera
expressão de uma essência metafísica pré-
-determinada, nem o mero resultado de um
processo de transformações naturais que
estariam em evolução. Ao contrário, naquilo em
que o faz especificamente humano, o homem é
um ser em permanente processo de construção,
em ininterrupto devir, é sua condição de um
permanente vir-a-ser. Nunca está pronto e
acabado, nem no plano individual, nem no plano
coletivo, como espécie. Por sobre um lastro de
uma natureza fisico-biológica prévia, mas que é
pré-humana, já que compartilhada com todos os
demais seres vivos, ele vai se transformando e
se reconstruindo como ser especificamente
humano, como ser “cultural”. E isso não apenas
na linha de um necessário aprimoramento, de
um aperfeiçoamento contínuo ou de progresso.

Ao contrário, estas mudanças transformativas,
decorrentes de sua prática, podem até ser
regressivas, nem sempre sinalizando para uma
eventual direção de aprimoramento de nosso
modo de ser. O que é importante observar é que
seu modo de ser vai se constituíndo por  aquilo
que ele efetivamente faz, é sua ação que o
constitui e não seus desejos, seus pensamentos
ou suas teorias.

Assim, a ética contemporânea entende
que o sujeito humano se encontra sob as
injunções de sua realidade natural e histórico-
social, que até certo ponto o conduzem,
determinando seu comportamento, mas que é
também constituída por ele, por meio de sua
prática efetiva. Ele não é visto mais como um
sujeito substancial, soberano e absolutamente
livre, mas nem como um sujeito empírico
puramente natural. Ele existe concretamente
nos dois registros, na medida mesma em que é
um sujeito histórico-social, um sujeito cultural.
É uma entidade natural histórica, determinada
pelas condições objetivas de sua existência, ao
mesmo tempo em que atua sobre elas por meio
de sua práxis.

A necessidade do projeto educacional
comprometido com a emancipação
humana: a educação e a cidadania

O ético-político incorpora a sensibilidade
aos valores da convivência social, da condição
coletiva das pessoas humanas. A relação, a
inter-relação, a dependência recíproca entre as
pessoas, é também um valor ético. A eticidade
se apoia na dignidade humana, mas essa
dignidade não se referencia apenas à existência
social mas também à coexistência social.

É a partir dessa exigência que se pode
compreender a importância da escola, da
educação institucionalizada, para a construção
da cidadania. Com efeito, para que a prática
educativa real seja uma práxis, é preciso que ela
se dê no âmbito de um projeto. A escola é o lugar
institucional do projeto educacional. Isto quer
dizer que ela deve instaurar-se como espaço-
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-tempo, como instância social que sirva de base
mediadora e articuladora dos outros dois projetos
que têm a ver com o agir humano: de um lado, o
projeto político da sociedade e, de outro, os
projetos pessoais dos sujeitos envolvidos na
educação.

Todo projeto implica em uma inten-
cionalidade, bem como em suas condições
reais, objetivas, de concretização, já que a
existência dos homens se dá sempre no duplo
registro da objetividade/subjetividade, de modo
que estão sempre lidando com uma objetividade
subjetivada e com uma subjetividade objeti-
vada.

Configura-se aqui a complexa e intrincada
questão das relações do processo educativo
com o processo social que o envolve por todos
os lados. É o que tem sido colocado sob o
enfoque da teoria do reprodutivismo da educação,
segundo a qual a escola nada mais faria do que
reproduzir as relações de dominação presentes
no tecido social, na medida em que, como
instância que lida com os instrumentos
simbólicos, reproduziria os valores hegemônicos
da sociedade, inculcando-os nas novas
gerações. A escola é vista, então, como
privilegiado aparelho ideológico do Estado que,
por sua vez, não é um representante dos
interesses universais da sociedade, mas tão
somente de grupos privilegiados e, conse-
quentemente, dominantes.

Recoloca-se então a questão da dialética
objetividade/subjetividade. Em se tratando de
processo que lida fundamentalmente com
ferramentas simbólicas, a educação é ambígua,
ambivalente, uma vez que a subjetividade é lugar
privilegiado de alienação. Acresce-se a isso que
se trata de múltiplas subjetividades envolvidas, o
que potencializa a força da alienação frente aos
dados da objetividade circundante.

Com efeito, a prática da educação
pressupõe mediações subjetivas, a intervenção
da subjetividade de todos aqueles que se
envolvem no processo. Dessa forma, tanto no
plano de suas expressões teóricas como naquele
de suas realizações práticas, a educação implica

a própria subjetividade e suas produções.  Mas
a experiência subjetiva é também uma riquíssima
experiência das ilusões, dos erros e do
falseamento da realidade, ameaçando assim,
constantemente, comprometer sua própria
atividade. Não sem razão, pois o exercício da
prática educativa exige, da parte dos educadores,
uma atenta e constante vigilância frente aos
riscos da ideologização de sua atividade, seja
ela desenvolvida na sala de aula ou em qualquer
outra instância do plano macrossocial do sistema
de educação da sociedade.

Ao representar e ao avaliar os diversos
aspectos da realidade, a consciência facilmente
os falseia. A representação simbólica da
realidade, que lhe cabia fazer, perde então seu
caráter objetivo e se impregna de significações,
que não mais correspondem à realidade, e a
visão elaborada pelo sujeito fica falseada. Com
efeito, na sua atividade subjetiva, a consciência
deveria visar e dirigir-se à realidade objetiva,
atendo a ela; no entanto, quanto mais autônoma
e livre em relação à mecanicidade dos instintos,
mais frágil se torna frente à objetividade e mais
suscetível de sofrer interferências perturbadoras.
À consciência subjetiva pode ocorrer de se
projetar numa objetividade não-real, apenas
projetada, imaginada, ideada. É como se
estivesse imaginando um mundo inventado,
invertido. E assim a consciência, alienando-se
em relação à realidade objetiva, constrói
conteúdos representativos, com os quais
pretende explicar e avaliar os vários aspectos da
realidade, e que apresenta como sendo
verdadeiros e válidos, aptos não só a explicá-los,
mas também a legitimá-los. Mas, alienada, a
consciência não se dá conta de que tais
conteúdos nem sempre estão se referindo
adequadamente ao objeto. Na verdade, tais
conteúdos - ideias, representações, conceitos,
valores - são ideológicos, ou seja, têm obviamente
um sentido, um significado, mas que está
descolado do real objetivo, pois referem-se de
fato a um outro aspecto da realidade que, no
entanto, fica oculto e camuflado. Ocorre um
falseamento da própria apreensão pela
consciência, um desvirtuamento de seu proceder,
decorrente, sobretudo, da pressão de interesses
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sociais que, intervindo na valoração da própria
subjetividade, altera a relação de significação
das representações.

Esses interesses/valores, que intervêm e
interferem na atividade cognoscitiva e valorativa
da consciência, nascem das relações sociais
de poder, das relações políticas, que tecem a
sociedade. É para legitimar determinadas
relações de poder que a consciência apresenta
como objetivas, universais e necessárias,
portanto supostamente verdadeiras, algumas
representações que, na realidade social, referem-
-se de fato a interesses de grupos particulares,
em geral, grupos dominantes, detentores do
poder no interior da sociedade.

A força do processo de ideologização é,
sem dúvida, um dos maiores percalços da prática
educativa, por que ela atua no seu âmago. Mas,
a possibilidade da interferência da ideologia não
invalida nem inviabiliza a escola. O simples fato
de o reconhecimento do poder ideologizador da
educação é testemunha, igualmente do valor da
subjetividade, de seu poder de doação de
significações. O que cabe, no entanto, à escola,
na sua autoconstituição como centro de um
projeto educacional, é ter presente essa
ambivalência de sua própria condição de agência
educativa, e investir na explicitação e na crítica
desses compromissos ideológicos, etapas
preliminares para que possa tornar seu projeto
elemento que transforma a escola em  lugar
também de elaboração de um discurso
contraideológico e, consequentemente, de
instauração de uma nova consciência social e
mesmo de novas relações sociais; a educação
pode se tornar também uma força transformadora
social, atuando portanto contraideologicamente.

Educar contraideologicamente é utilizar,
com a devida competência e criticidade, as
ferramentas do conhecimento, as únicas de que
efetivamente o homem dispõe para dar sentido
às suas práticas mediadoras de sua existência
real. Por mais ambíguos e fragilizados que
sejam esses recursos da subjetividade, eles são
instrumentos capazes de explicitar verdades
históricas e de significar, com um mínimo de
fidelidade, a realidade objetiva onde o homem

desenvolve sua história. O que se impõe é a
adequada exploração do conhecimento,
poderosa estratégia do homem para se nortear
no espaço social e no tempo histórico. Daí a
relevância do conhecimento em suas dimensões
científica e filosófica, âmbitos nos quais há a
possibilidade efetiva de se assegurar a
competência e a criticidade necessárias no
caso de utilização de nossa subjetividade.

A escola se caracteriza, pois, como a
institucionalização das mediações reais, para
que uma intencionalidade possa tornar-se efetiva,
concreta, histórica, para que os objetivos
intencionalizados não fiquem apenas no plano
ideal, mas ganhem forma real.

Assim sendo, a escola se dá como lugar
do entrecruzamento do projeto político coletivo
da sociedade com os projetos pessoais e
existenciais de educandos e educadores. É ela
que viabiliza as ações pedagógicas dos
educadores, para que se tornem educacionais,
na medida em que se impregna das finalidades
políticas da cidadania, que interessa aos
educandos. Se, de um lado, a sociedade precisa
da ação dos educadores para a concretização
de seus fins, de outro, os educadores precisam
do dimensionamento político do projeto social
para que sua ação tenha real significado como
mediação da humanização dos educandos. Estes
encontram na escola um dos espaços
privilegiados para a vivificação e efetivação de
seu projeto.

A escola se faz necessária para abrigar e
mediatizar o projeto educacional, imprescindível
para uma sociedade autenticamente moderna.
A especificidade do trabalho pedagógico exige
uma institucionalização de meios que vinculem
educadores e educandos. A escola não pode ser
substituída pelos meios de comunicação de
massa, toda relação pedagógica depende de um
relacionamento humano direto. Toda situação
de aprendizagem, para ser educacional, não
basta ser tecnicamente operativa, precisa ser
pedagógica, ou seja, relacionar pessoas
diretamente entre si. Aliás, a fecundidade didática
dos meios técnicos já é dependente da
incorporação de significados valorativos pessoais.
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Para que se possa falar de um projeto
impregnado por uma intencionalidade
significadora, impõe-se que todas as partes
envolvidas na prática educativa de uma escola
estejam profundamente integradas na
constituição e vivenciação dessa intencio-
nalidade. Do mesmo modo que no campo
magnético, todas as partículas do campo estão
imantadas, no âmbito de um projeto educacional,
todas as pessoas envolvidas precisam com-
partilhar dessa intencionalidade, adequando seus
objetivos parciais e particulares ao objetivo
abrangente da proposta pedagógica decorrente
do projeto educacional. Mas, para tanto, impõe-
-se que toda a comunidade escolar seja
efetivamente envolvida na construção e
explicitação dessa mesma intencionalidade. É
um sujeito coletivo que deve instaurá-la; e é nela
que se lastreiam a significação e a legitimidade
do trabalho em equipe e de toda inter-
disciplinaridade, tanto no campo teórico como
no campo prático.

Ao investir na constituição da cidadania
dos indivíduos, a educação escolar está
articulando o projeto político da sociedade, que
precisa ter seus membros como cidadãos, e os
projetos pessoais desses indivíduos que, por
sua vez, precisam do espaço social para existir
humanamente.

Por outro lado, em sociedades históricas
passando por momentos de determinação
alienadora, de opressão e de exploração,
implementando projeto político voltado para
interesses egoísticos de grupos particulares
hegemônicos, como é o caso de nossa
sociedade brasileira atual, fica ainda mais
fragilizada a força da instituição escolar nesse
seu trabalho de construção da cidadania, uma
vez que o projeto educacional autêntico estaria
necessariamente em conflito com o projeto
político da sociedade que, ao oprimir a maioria
dos indivíduos que a integram, compromete até
mesmo a possibilidade de o educador construir
seu projeto pessoal. Esbarra-se aí nos limites
impostos pela manipulação, pela expropriação e
pela alienação dos seres humanos. Muitas vezes,

investir na construção de um projeto educacional
é pura prática de resistência.

Mas, mesmo nesse caso, a escola se
torna ainda mais necessária, impondo-se um
investimento sistemático com vistas a sua
sustentação e com vistas ao desenvolvimento
de um projeto educacional eminentemente
contraideológico, ou seja, desmascarando,
denunciando, criticando esse projeto político,
não se conformando com ele, não o aceitando
passivamente.

As armas de que dispõem os educadores
são prioritariamente aquelas fornecidas pelo
conhecimento. É através do conhecimento,
crítica, competente e criativamente produzida,
que os educadores, na condição de intelectuais,
poderão atuar como  técnicos e como políticos.

Após duas décadas sob a tutela de um
Estado autoritário e autocrático, onde a dimensão
pública se reduzira à expressão meramente
tecno-burocrática do estatal, e posteriormente
mergulhada na voracidade consumista do
momento neoliberal, o sentido do público acaba
se deslizando para uma mera identificação do
civil ao mercadológico, ou seja, a sociedade civil
não é mais a comunidade dos cidadãos, mas a
comunidade dos produtores e dos consumidores
em relação de mercado. Toda a vida social
passa a ser medida e marcada pelo compasso
das transações comerciais, do que não escapa
nenhum setor da cultura, nem mesmo a
educação. O dilema que vivemos hoje se expressa
exatamente por essa ambiguidade, pela qual a
dimensão pública se esvazia, impondo a
minimização do Estado na condução das
políticas sociais, que ficam dependentes apenas
das leis do mercado, tido como dinâmica própria
da esfera do privado. Daí o ímpeto privatizante
que varre a sociedade e a cultura do Brasil nas
últimas três décadas, sob o sopro incessante e
denso dos ventos ideológicos do neoliberalismo.
A oferta de educação, assim como dos demais
chamados serviços públicos, é um dentre outros
empreendimentos econômico-financeiros, a ser
conduzido nos termos das implacáveis leis do
mercado.
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CONCLUSÃO

É íntima a aproximação que os teóricos
modernos fizeram entre democracia e o caráter
público da atuação do Estado (por isso mesmo,
deveria ser preferencialmente uma res publica),
mediante a qual poderia assegurar a todos os
integrantes da sociedade o acesso e o usufruto
dos bens humanos, garantindo a todos, com o
máximo de equidade, o compartilhamento do
bem comum. No entanto, essa expectativa tende
a frustrar-se continuamente, tal a fragilidade do
direito em nossa sociedade. A experiência
histórica da sociedade brasileira foi e continua
sendo marcada pela realidade brutal da violência,
do autoritarismo, da dominação, da injustiça, da
discriminação, da exclusão, enfim, da falta do
direito. É assim que o nosso não tem sido um
Estado de direito, ele sempre foi, sob as mais
variadas formas, um Estado de fato, onde as
decisões são tomadas e implementadas sob o
império da força e da dominação. Não é um
agenciador dos interesses coletivos e muito
menos dos interesses dos segmentos mais
fracos da população que constitui sua sociedade
civil. Na verdade, as relações de poder no interior
da sociedade brasileira continuam moldadas
nas relações de tipo escravocrático que a
fundaram, aquelas relações do tipo “casa grande
e senzala”, metáfora que é, na verdade, descrição
científica.

Desse modo, o direito acaba desvirtuado
pelo seu próprio enviesamento ideológico. Se,
de um lado, ele é visto pelos que dele dependem
como meio para contar com o usufruto do bem
comum, de outro, ele é usado por aqueles que
dele pouco precisam, para salvaguardar seus
privilégios. No campo específico da educação, a
legislação passa a ser então estratagema
ideológico, prometendo exatamente aquilo que
não pretende conceder. Por isso mesmo, na
medida em que grupos, com interesses diferentes
e opostos, que podem lutar por eles, acabam
travando uma luta ideológica, ou seja, buscam
servir-se da legislação como um instrumento da
garantia desses direitos. Mas, nessa luta sem
tréguas, o caráter público da educação vai sendo,
cada vez mais, comprometido.

É por isso mesmo que, de acordo com o
atual modelo societário do Brasil, o processo
fundamental da história humana deve ser
conduzido pelas forças da própria sociedade
econômica e não mais pela sociedade política
representada pela instituição estatal pública.
Entende-se que o motor da vida social é o
mercado e não a administração política. As leis
gerais são aquelas da  economia do mercado e
não as da economia política. E o mercado se
regula por forças concorrenciais, nascidas dos
interesses dos indivíduos e grupos, que se
vetorizam no interior da própria sociedade civil.
Donde a proposta do Estado mínimo e os elogios
à fecundidade da livre iniciativa, à privatização
generalizada, etc.

Daí também os profundos equívocos que
vêm atravessando a política educacional brasileira
das últimas décadas, ao estender a privatização
exacerbada e sem critérios também aos assim
chamados ‘serviços educacionais’, atendendo
apenas as comandas da agenda econômica
neoliberal. Trata-se de prática duplamente
perversa. De um lado, desconhece a in-
capacidade econômica da maioria da população
brasileira de se integrar no processo produtivo de
uma economia de mercado, que pressupõe um
patamar mínimo de condições objetivas para
que os agentes possam dela participar. Abaixo
desse nível, essa participação se situará
necessariamente numa esfera de marginalidade
econômico-social. De outro lado, a perversidade
do sistema se manifesta, igualmente, no fato da
precária qualidade de educação que sobra para
a população, que dela mais precisa, tanto nas
escolas/empresas quanto nas escolas públicas
ainda mantidas, ou seja, tal educação ofertada
não habilitará essa população ao ponto de lhe
viabilizar a ruptura do círculo de ferro de sua
opressão. Apenas uma elite vinculada aos
segmentos dominantes está dispondo de uma
educação qualificada, sem dúvida alguma capaz
de habilitá-la para continuar no exercício da
dominação.

O sentido do público é aquele abrangido
pelo sentido do bem comum efetivamente
universal, ou seja, que garanta ao universo dos
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sujeitos o direito de usufruir dos bens culturais
da educação, sem nenhuma restrição. A questão
básica não é a da referência jurídica de
manutenção dos subssistemas de ensino, mas
a do seu efetivo envolvimento com o objetivo da
educação universalizada. As instituições
particulares de ensino também não podem,
pois, eximir-se de um comprometimento que
leve em conta um projeto político-social
identificado com as necessidades objetivas do
todo da população. O equívoco radical está em
se entenderem e, sobretudo, em se vivenciarem
apenas como instâncias do mercado, onde os
bens simbólicos da cultura transformam-se em
bens puramente econômicos, esvaziados de
todo conteúdo humano e humanizador.

De todas essas considerações, impõe-se
concluir que, na atual situação historico-social
brasileira, só mesmo um sistema universalizado
de ensino estará em condições de enfrentar o
desafio da construção da cidadania.Univer-
salização esta absolutamente imprescindível
para tanto. Se é verdade que possam existir,
hipoteticamente, variadas modalidades de
mediações da educação, historicamente é
também verdadeiro que a escola se revela como
sua mediação potencialmente mais eficaz para
a universalização da educação. Isso implica,
sem nenhuma dúvida, na constituição de um
grande e qualificado sistema público de ensino.

O respeito e a sensibilidade ao eminente
valor representado pela dignidade da pessoa
humana não tornam essa postura ética abstrata,
idealizada e alienada. Ao contrário, exigem o
aguçamento da sensibilidade às condições
históricas e concretas de nossa existência,
afinal, suas únicas mediações reais. E este
aguçamento exige, por sua vez, o pleno
compromisso de aplicação do uso da única
ferramenta para a orientação da existência
humana: o conhecimento que precisa tornar-se,
então, competente, criativo e crítico. A mais
radical exigência ética que se faz manifesta,
neste quadrante de nossa história, para todos os
sujeitos envolvidos na e pela educação, é, sem
nenhuma dúvida, o compromisso de aplicação
do conhecimento na construção da cidadania.
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